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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) -

GO020874
JESUS CARLOS LIMA GUIMARAES - DF062238

AGRAVADO : ANAILDE EVANGELISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : POLIANA DOS SANTOS BARBOSA - GO052171

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AÇÃO DE COBRANÇA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. 

INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1.
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico
Às fls. 393-394, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2. 

que comprovam a suspensão do expediente forense no Poder
Judiciário do Estado de Goiás nos dias 07 e .08/09/2023

1.3. Na hipótese , considerando a intimação ocorridasub judice
em  (quinta-feira) e o início do prazo em 31/08/2023 01/09/2023
(sexta-feira), ainda que comprovada a ausência de expediente
forense nos dias 07 e 08, o recurso interposto em  (fl.26/09/2023
294, e-STJ) está intempestivo, pois o prazo final para sua
interposição foi dia  (segunda-feira).25/09/2023
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 É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo1.4.
de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do
CPC/15.

 Agravo interno desprovido.2.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,10/06/2025 16/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2546500 - GO (2024/0009035-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) -

GO020874
JESUS CARLOS LIMA GUIMARAES - DF062238

AGRAVADO : ANAILDE EVANGELISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : POLIANA DOS SANTOS BARBOSA - GO052171

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AÇÃO DE COBRANÇA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. 

INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1.
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico
Às fls. 393-394, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2. 

que comprovam a suspensão do expediente forense no Poder
Judiciário do Estado de Goiás nos dias 07 e .08/09/2023

1.3. Na hipótese , considerando a intimação ocorridasub judice
em  (quinta-feira) e o início do prazo em 31/08/2023 01/09/2023
(sexta-feira), ainda que comprovada a ausência de expediente
forense nos dias 07 e 08, o recurso interposto em  (fl.26/09/2023
294, e-STJ) está intempestivo, pois o prazo final para sua
interposição foi dia  (segunda-feira).25/09/2023
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 É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo1.4.
de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do
CPC/15.

 Agravo interno desprovido.2.

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo
interno, interposto por GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS, em face da decisão de
fls. 357-358, e-STJ, da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo, ante
a intempestividade do apelo extremo.

Na aludida decisão singular, não se conheceu do recurso, ante:  aa)
exigência, na hipótese, dos requisitos de admissibilidade do novo CPC, eis que a
decisão impugnada fora publicada após a entrada em vigor do CPC/15;  a parte foib)
intimada do  em  e reclamo interposto em , portanto foradecisum 31/08/2023 26/09/2023
do prazo legal;  consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/15, o recorrentec)
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso.

Inconformada, a parte insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 362-
368, e-STJ), no qual sustenta, em síntese, a tempestividade do recurso, ao argumento
de que "foi público e notório que no dia , não houve expediente jurídico no08/09/2023
Estado de Goiás, o Tribunal de Justiça foi fechado, por determinação do próprio

" (fl. 366, e-STJ).Tribunal de Justiça
Sem impugnação.

Petição acostada à fl. 393, e-STJ, acompanhada de documento
comprobatório da suspensão do prazo processual no Poder Judiciário de Goiás (fl.
394, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não merece
prosperar, porquanto os argumentos expendidos pela parte insurgente não são
capazes de infirmar os fundamentos do impugnado.decisum 

1. De início, destaca-se que a Corte Especial do STJ, em recente
julgamento de questão de ordem no AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento no
sentido de que a Lei nº 14.939/2024, que alterou a redação do § 6º do art. 1.003 do 
CPC, é aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo ser
observada no julgamento dos agravos internos contra decisões monocráticas que
inadmitiram o recurso devido a não comprovação da ausência de expediente forense
no período.
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Eis a ementa do referido julgado:
PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. LEI N. 14.939/2024.
ALTERAÇÃO DO § 6º DO ART. 1.003 DO CPC/2015. APLICAÇÃO A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de , não modificou os requisitos de admissibilidade30/7/2024
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em que a peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de determinar a
correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.

2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a
determinar a correção do vício.

3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial. (QO no AREsp n. 2.638.376
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 

, DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Todavia, a despeito do referido entendimento, verifica-se que no caso
, ainda que demonstrada a ausência de expediente forense no curso do prazoconcreto

recursal, por meio dos documentos acostados às fls. 393-394, e-STJ, o apelo extremo
.fora apresentado intempestivamente

Com efeito, a parte foi intimada do  recorrido em  (fl. 293,decisum 31/08/2023
e-STJ) e o início do prazo se deu em , sendo 01/09/2023 o reclamo protocolizado
somente em  (fl. 294, e-STJ), portanto fora do prazo recursal, ainda que26/09/2023
contado em dias úteis nos termos do artigo 219, , CPC/15, já descontados os diascaput
07 e , pois o prazo 08/09/2023 final para sua interposição foi no dia 25/09/2023
(segunda-feira).

Nos termos do entendimento desta Corte, o prazo para interposição do
recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis, sendo intempestivo o reclamo
apresentado fora desse prazo. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC,

 INTIMAÇÃO PARACOM AS ALTERAÇÕES DA LEI 14.939/2024.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL. INÉRCIA
DA PARTE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NÃO COMPROVADA.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e
VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil de
2015, o prazo para interposição do recurso especial e do agravo em recurso

. especial é de 15 (quinze) dias úteis 2. Conforme disposto no art. 1.003, § 6º, do
CPC, com redação dada pela Lei 14.939/2024, "o recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso
a informação já conste do processo eletrônico". 3. A Corte Especial do STJ, na
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sessão do dia , no julgamento da QO no AREsp 2.638.376/MG, firmou5/2/2025
entendimento segundo o qual o art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações
promovidas pela Lei 14.939/2024, tem aplicação imediata. [...] 5. Agravo interno
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.657.178/SP, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .) [grifou-se]28/4/2025 6/5/2025

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

. [...] RECURSO DESPROVIDO 5. É intempestivo o recurso especial interposto
fora do prazo de 15 dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput,

. IV. DISPOSITIVO E TESE. do CPC 6. Agravo interno desprovido. Tese de
julgamento: "1. Embargos de declaração intempestivos não interrompem o prazo
para a interposição de recurso especial. 2. O recurso especial interposto fora do
prazo de 15 dias úteis é intempestivo, razão pela qual dele não se pode
conhecer". Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, 1.023 e 1.003, § 5º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.504.499/DF,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em . 28/10/2024 (AgInt no
AREsp n. 2.615.742/RR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .) [grifou-se]28/4/2025 5/5/2025

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 15
DIAS ÚTEIS. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1. Agravo interno interposto
contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou
seguimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de
intempestividade do recurso especial, interposto fora do prazo legal previsto no
Código de Processo Civil. A parte agravante alegou que preenchia os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento do recurso. A parte agravada,
regularmente intimada, não apresentou manifestação. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso
especial foi interposto tempestivamente, conforme os prazos estabelecidos pelo

III. RAZÕES DE DECIDIR Código de Processo Civil. 3. Nos termos dos arts.
994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de
Processo Civil, o prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze)
dias úteis. [...] 6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o não atendimento ao prazo recursal inviabiliza o conhecimento
do recurso. IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (AgInt no AREsp n.
2.692.551/RO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .) [grifou-se]7/4/2025 10/4/2025

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada, com acréscimo de
fundamentação.

2. Do exposto,  ao agravo interno.nega-se provimento
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.546.500 / GO
Número Registro: 2024/0009035-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50679969720228090044

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

GO020874
JESUS CARLOS LIMA GUIMARAES - DF062238

AGRAVADO : ANAILDE EVANGELISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : POLIANA DOS SANTOS BARBOSA - GO052171

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

GO020874
JESUS CARLOS LIMA GUIMARAES - DF062238

AGRAVADO : ANAILDE EVANGELISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : POLIANA DOS SANTOS BARBOSA - GO052171

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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